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TERMO DE REFERÊNCIA

1- DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Contratação de serviços técnicos especializados a serem prestados em assessoria na área de
prestação de contas junto a Secretaria Municipal de Desenvolviment
dos recursos transferidos a título de transferência voluntária (modalia

p Social e Cidadania de Ipaumirim/CE,
ade fundo a fundo), pelo FNAS para o

FMAS, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do
quadro abaixo:

Item Especificação Un d. | Quant. | Valor Unitário | Valor Total
01 | SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA

ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - SEDESC,
JANEIRO A AGOSTO DE 2024: SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A
SEREM PRESTADOS NA ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO
DE CONTAS JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IPAUMIRIM, DOS RECURSOS
TRANSFERIDOSA TÍTULO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
(MODALIDADE FUNDO A FUNDO) - PELO - FUNDO NACIONALDE
ASSISTÊNCIA SOCIAL —FNAS - PARA O - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL -FMAS, REFERENTE AOS MESES DE
JANEIRO DE 2024 A AGOSTO DE 2024 - CONFORME
SOLICITADO NO OFÍCIO CIRCULAR Nº 2/2024/SNAS/DEFNAS.

Se [v 1 R$ 19.200,00 | R$ 19.200,00

02 | SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA
ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - 2024:
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA
ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
IPAUMIRIM DOS RECURSOS TRANSFERIDOS A TÍTULO DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MODALIDADE FUNDO A FUNDO
— PELO - FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — FNAS -
PARA O - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS
SOCIAL.

Mês | 4 R$ 2.400,00 | R$ 9.600,00

Total | R$ 28.800,00

1.2 - O futuro Contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, contadq
do artigo 105, da Lei Federal n. 14.133/2021.
1.3 - O custo estimado total da contratação é de R$ 28.800,00 (vinte

s da data de sua assinatura, na forma

e oito mil e oitocentos reais) conforme
custo unitário aposto na tabela acima, considerados os preços raticados no mercado por empresas
atuantes no ramo do objeto pretendido. O valor estimado fora obtido através do MENOR PREÇO dentre
eles, conforme as pesquisas de preços anexadas aos autos.
1.4 - Para dar início ao presente processo administrativo, oMunicípio de Ipaumirim/CE, através do Setor
Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimadd para contratação.
1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estão com
mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n. 14.133/21.

tíveis com os valores praticados pelo

1.6 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, uma vez que os
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser fornecido(s) por
art. 29 da Lei Federal n. 14.133/2021, entretanto, ainda que não ha
realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contra
ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com fun

definidos pelo edital, por meio de
meio de Pregão, conforme disposto no
ja legalmente um valor mínimo para a
tação e a economicidade processual,
damento no inciso Il, do art. 75, da Lei
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Federal n. 14.133/2021 (grifamos):

Art. 75. É dispen

Il - Para contral
50.000,00 (cinque
compras - (Atualiz

1.7 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos molde
Lei Federal n. 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto n. 11.871, de
baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação

bável a licitação:

ação que envolva valores inferiores a R$
nta mil reais), no caso de outros serviços e
ado pelo Decreto n. 11.871/2023).

s do contido no artigo 75, inciso Il, da
29 de dezembro de 2023), devido ao
se dará por dispensa de licitação.

1.8 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforgne modelo constante no Anexo II, na
forma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitaçã

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE |

D e seus Anexos.

DA CONTRATAÇÃO
2.1 - À contratação será realizada nos termos do inciso Il, do artigo 7
Decreto Municipal n. 003, de 02 de janeiro de 2023, enquadrando-se,
de valor.
2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s)
para a prestação dos serviços.
2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dis
oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especif
manifestação de interesse da Administração em obter propostas ad
inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, se for
proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, 8 3º, da Lei Federal n
2.4 — À contratação de serviços especializados de assessoria na
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania se fi
utilização dos recursos transferidos a titulo de transferência volun
assessoria é fundamental para assegurar a transparência e a presta
públicos, evitando possiveis irregularidades e garantindo a efetivida
no Município.

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5, da Lei Federal n. 14.133/2021 e no
como dispensa de licitação, com limite

que apresentar o menor valor cotado

pensa de licitação em sítio eletrônico
cação do objeto pretendido e com a
licionais de eventuais interessados,
o caso, devendo ser selecionada a
14.133/2021.
área de prestação de contas junto à
iz necessária para garantir a correta
ária pelo FNAS para o FMAS,. Essa
pão de contas adequada dos recursos
le das políticas sociais desenvolvidas

3.1 - A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviços técnicos especializados de
assessoria na área de prestação de contas junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Cidadania.
3.2 - A solução apresentada mostra-se mais interessante, em razão «
legislação, dos órgãos de controle e princípios da administração públi

o atendimento das recomendações da
a.

3.3 - Considerando a inexistência de servidores na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Cidadania com expertise e conhecimentos técnicos necessários para
necessário contratar no mercado empresa que ofereça os serviços ad
junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania.
3.4 - Para alcançar tal objetivo, a CONTRATADA poderá dispor
disponíveis no mercado que lhe proporcionem maior eficiência na p
infrinjam as normas previstas neste Termo de Referência e no futuro
3.5 - Para a contratação dos serviços objeto do presente, deve-se ob
das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Sed

a realização dessas atividades, faz-se
lequados às finalidades aqui almejadas

de tecnologias, métodos e técnicas
restação dos serviços, desde que não
Contrato.
servar o critério de julgamento objetivo
retaria Municipal de Desenvolvimento
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Social e Cidadania, correspondente a de menor valor.
3.6 - Os preços devem levar em conta todas e quaisquer despesas i
contratados, tais como tributos, transporte, fornecimento de todos os 1
assim como serem considerados os trabalhos eventuais, em finais de $
notumo.

hcidentes na prestação dos serviços
hateriais necessários e mão de obra,
temana, feriados e durante o período

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
hotivos:
sa a contratação do ponto de vista da
e responsabilidade pela fiscalização

4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes 1
4.1.1 - O objeto contratual é continuo e indivisível, sendo mais vantaj(
eficiência técnica, em virtude da possibilidade de concentração d
adequada dos serviços em uma só empresa, permitindo melhores rest Itados. Além disso, os serviços que se
pretende são relacionados entre si e usualmente executados por uma finica empresa, 0 que leva a conclusão
de que a concentração do objeto por preço global não ocasionará restrição à competitividade buscada na
contratação.
4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da splução (art. 9º, inciso Vil da IN SEGES
Nº 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por iteng divisíveis ou não, de acordo com suas
características técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, importante informação para decisão
acerca do critério de adjudicação do objeto (por item, por grupos qu global). Jurisprudência consolidada
conforme Súmula TCU 247/2004.
4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não seré
direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do sen
14.133/2021, está contratação diz respeito a serviços de naturezã
parcelamento da solução.

adotado por se tratar de contratação
liço, Contratação Direta - Lei Federal n.
indivisível, ficando justificado o não

5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA (
5.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma

CONTRATAÇÃO
vez que os padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
termos do inciso XIII, do art. 6º da LeiFederal n. 14.133/2021.
5.2 - Note-se que tal serviço é caracterizado como continuado por
seja, em virtude das demandas de procedimentos, tanto por parte
equipe de apoio e do gestor, a assessoria torna-se essencial e cq
muitas vezes prazos a serem cumpridos em recursos, impugnações
Assim, a ausência de profissionais especializados na área, implic
decisões que, às vezes, podem gerar sérios prejuízos à admini
desempenhados por ela. Igualmente, reforçar-se tal entendimento, ql
prestarão serviços ininterruptamente, proporcionando a aplicação
serviços.

especificações usuais de mercado, nos

sua essencialidade e habitualidade, ou
lo agente de contratação, pregoeiro e
rriqueiramente usada, tendo inclusive,
e diligências dos órgãos de controle.
h diretamente na possível tomada de
stração ou na continuidade dos atos
ando se demanda de profissionais que
He uma ideal rotina da prestação de

5.5 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratâdo mediante dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021.
5.6 - Tendo em vista o caráter contínuo dos serviços a serem prestadí
no item 5.2, o prazo de vigência da contratação será de 04 (qu
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107, da Lei Federal n. 14.133/
5.7 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas fp
Sustentáveis.
5.8 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabal
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual eMunicipal.

bs, conforme o enquadramento efetuado
atro) meses contados da assinatura,
021.
elo Guia Nacional de Contratações

histas e fiscais regulares de acordo com
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5.9 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.10 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DOOBJETO
6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fix
a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislaçã
qualidade do objeto.

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

fordem de serviço.
ados pela CONTRATANTE, assim como
o aplicável e a favorecer e garantir a

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acd
normas da Lei Federal n. 14.133/2021, e cada parte responderá pe
total ou parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão q
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, a
simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada de
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem ele
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empr
devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 117, caput).
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato,
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhore

rdo com as cláusulas avençadas e as
las consequências de sua inexecução

o contrato, o cronograma de execução
hotadas tais circunstâncias mediante

vem ser realizadas por escrito sempre
trônica para esse fim.
esa para adoção de providências que

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

para que sejam cumpridas todas as
s resultados para aAdministração.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for neq
ou dos defeitos observados.
7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal q
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para q
saneadoras, se for o caso.

essário para a regularização das faltas

o contrato emitirá notificações para a

a situação que demandar decisão ou
le adote as medidas necessárias e

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução dq contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pe o(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas atlotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal do contrato verificará amanutenção das condições de
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçã
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso fl
7.81 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contr
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do «
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo
contrato, contendo todos os registros formais da execução no hist
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das altera

abilitação da contratada, acompanhará
o de apostilamento e termos aditivos,
ecessário.
atuais, o fiscal do contrato atuará
tontrato para que tome as providências

le acompanhamento e fiscalização do
brico de gerenciamento, a exemplo da
ões e das prorrogações contratuais,
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
atendimento da finalidade da administração.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçi
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os proble
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventua
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da av
ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com men
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formali
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

adequações do contrato para fins de

es de habilitação da contratada, para
mas que obstem o fluxo normal da
.
hliação realizada pelos fiscais, quanto
;ão ao seu desempenho na execução
feridos, e a eventuais penalidades
pbrigações.
ação de processo administrativo de
pela comissão de que trata o art. 158

A
q

Z

da Lei Federal n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tem
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

o hábil, o término do contrato sob sua
tontratual.
!

7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.
7.11,1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outr

8 - DO PAGAMENTO

b para o exercício da atividade.

8.1 - Preço
8.1.1 - O valor global estimado para a contratação é de R$ 28.800,00
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinári
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros n
objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, pa
corrente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que consta
pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximí
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura
execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebime
conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docj
a) o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

b)
c)
d)

(vinte e oito mil e oitocentos reais).
as diretas e indiretas decorrentes da
, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
Ecessários ao cumprimento integral do

ra crédito em banco, agência e conta

+como emitida a ordem bancária para

de até 30 (trinta) dias, contados do

quando o órgão contratante atestar a

hto definitivo do objeto da contratação,

Verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
umento, tais como:
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou cirqunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada proviflencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021.
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na cqntratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual períodp, a critério da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus préditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar| as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serãp realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sup situação.
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prpvista na legislação aplicável.
8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nqs termos da Lei Complementar n. 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e| contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelá Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvplvimento dos serviços objeto do futuro
contrato;
9.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventudis imperfeições, falhas ou constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e [o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contfato;
9.6 -Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato,
9.7 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
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obrigações pela Contratada;
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e rec
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertine
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motiva
9.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equi
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromis
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, preposto
9.11 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRAT
9.11.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTR
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.11.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empr
9.11.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores d
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
9.11.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colabq
entidade responsável pela contratação.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

amações relacionadas à execução do
htes, meramente protelatórios ou de

da data do protocolo do requerimento,
da;
ibrio econômico-financeiro feitos pela

sos assumidos pela Contratada com
bor qualquer dano causado a terceiros
5 ou subordinados.
ADA, tais como:
/ATADA, devendo reportar-se somente

esas contratadas;
a CONTRATADA, mediante a
da contratação e em relação à função

radores eventuais do próprio órgão ou

10.1 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dis
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
contratuais;
10.1.2 - Garantir sigilo e inviolabilidade das informações fornecidas
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de que
10.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal
superior (art. 137, Il, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo
solicitados;
10.1.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas,
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verifia
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da exe

bensa de Licitação e seus Anexos e de
perfeito cumprimento das cláusulas

or meio do serviço desta contratação,
ra de sigilo;
ou gestor do contrato ou autoridade
Bsclarecimento ou informação por eles

no total ou em parte, no prazo fixado
arem vícios, defeitos ou incorreções

cução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo &ssa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, qu
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrata
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade re
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) ce
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio q
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Tral
10.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçõ
comerciais e as demais previstas em legislação específica,
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do con!
10.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer

e ficará autorizado a descontar dos

, junto com a Nota Fiscal para fins de
ativa à Seguridade Social; 2) certidão
rtidões que comprovem a regularidade
u sede da contratada; 4) Certidão de
balhistas - CNDT,
bs trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
cuja inadimplência não transfere a
rato;
bcorrência anormal ou acidente que se
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verifique no local da execução do objeto contratual;
10.1.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessá
10.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibi
todas as condições exigidas para habilitação;
10.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021)
10.1.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refe
da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.1.13 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básic:
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.114 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, b

execução do serviço;
10.1.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas d

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
condições de segurança, higiene e disciplina;
10.16 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabele
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoa
execução deste contrato;
10.18 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dime
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
10.19 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de d
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

que não esteja sendo executada de
as ou bens de terceiros;

lidade com as obrigações assumidas,

bserva de cargos prevista em lei para
aprendiz, bem como as reservas de

r

Acima, no prazo fixado pelo fiscal do
rilas vagas (art. 116, parágrafo único,

bs dos serviços a serem executados,

Contratante ou por seus prepostos,
bm como aos documentos relativos à

h legislação pertinente, cumprindo as
local dos serviços e nas melhores

bidos, fornecendo todos os materiais,
adequadas, com a observância às

na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
s a que tenha acesso por força da

hsionamento dos quantitativos de sua
futuros e incertos;
bzesseis anos, exceto na condição de
do trabalho do menor de dezoito anos

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, proponente
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a co
documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o
11.12 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente ju
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após
Recusar-se à enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competiti
Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

cordo com as especificações do edita

b)
C)
d)
e) Apresentar proposta em desa
111.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçã
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, q
preço, ou ainda aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo

que, com dolo ou culpa:
ntratação ou não entregar qualquer
Lertame;
stificado, não mantiver a proposta em

à negociação,

ya;OU

|:

b exigida para a contratação, quando

Yando for o caso a ata de registro de
bstabelecido pela Administração;
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11.14 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o [certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
11,1.5 - Fraudar o procedimento de contratação,
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquel natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação|de amostras;
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal n. 12.846/2013;
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poddrá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo dás responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
11.34 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública,
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente gobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial
11.441 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11,1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor

do contrato licitado.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.14, 11.1.5, 11.1,6, 1.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 111.1, 111.2 e] 11.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável |de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertêncer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração dé inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4] 1115, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 111.1, 11.1.P e 11.1.3 que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar é contratar, cuja duração observará o

prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato pu a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo estabelecido |pela Administração, descrita no item
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11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assu
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entid
sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de 24
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de

! promotora da licitação, quando tiver
Naida e o sujeitará às pertak

22.
mpedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias ute
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda prod

P (dois) ou mais servidores públicos
ircunstâncias conhecidos e intimará o
5, contado da data de sua intimação,
ir.u

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o q
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

ual será dirigido à autoridade que tiver
le 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá profelir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 3
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu req
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspen
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui,
reparação integral dos danos causados.

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

plicação da sanção de declaração de
iteis, contado da data da intimação, e
jebimento.
ivo do ato ou da decisão recorrida até

em hipótese alguma, a obrigação de

12.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de reí
previstos na seguinte dotação orçamentária:

ursos oriundo do Tesouro Municipal,

Órgão | Unid. Orç. ProjetolAtividade Elemento de Despesa
09 01 08.122.0037.2056 33.90.39.00

13 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo
necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de $
existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução
Preliminares.
13.2 - Lembramos ainda que o Município de Ipaumirim regulamentou
de 02 de janeiro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudo

valor a ser contratado, não havendo
erviço ou análise mais detida quanto à
A elaboração de Estudos Técnicos

através da Decreto Municipal n. 003,
s Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art. 8º,
inciso |, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos cê
valor, conforme previsto no art. 75, incisos | e Il da Lei Federal n. 14.7

sos de dispensa de licitação por baixo
33/2021.

Decreto Municipal n. 003, de 02 de janeiro de 2023.

Art. 11. Em âmbit
Preliminar será:

| - Facultada nas h
do 8 7º do art. 90 d

b municipal, a elaboração do Estudo Técnico

ipóteses dos incisos |, II, Vll e VIII do art. 75 e
a Lei nº 14.133, de 2021.
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13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos cagos de dispensa de licitaç

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14,1 - Poderá o Município de Ipaumirim/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato supprveniente, devidamente justificado.

14.2 - O Município de Ipaumirim/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

art. 71 da Lei Federal n. 14.133/21.
14.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistênbia da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
14.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica cargcterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente festabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade prorhotora, conforme estabelecido no art.

90, 8 5º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista, neste Instrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n. 14.133/2021.

15 - DO FORO
16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ipaumirim/CE para dirimir os lifígios que decorrerem da execução do

futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei Federal n.

14.133/21.

Ipaumirim/CE, 16 de setembro de 2024.

Juliana Sambyles de Medeiros Alvês
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Socfal e Cidadania
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Município de Ipaumirim/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vijor, especialmente os da Lei Federal
n. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dibpensa de Licitação n. 2024.09.16.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mêncionado Processo de Dispensa de
Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentado englobam todas as despesas com
tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de
terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar
o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo |, caso
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados a serem p
prestação de contas junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento

testados em assessoria na área de
Social e Cidadania de Ipaumirim/CE,

dos recursos transferidos a título de transferência voluntária (modalidade fundo a fundo), pelo FNAS para o
FMAS, conforme especificações apresentadas abaixo:

Item Especificação Unid. Quant. | Valor Unitário | Valor Total
01 | SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS

NA ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - SEDESC, JANEIRO A AGOSTO DE 2024:
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS
NA ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IPAUMIRIM, DOS RECURSOS
TRANSFERIDOS A TÍTULO DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA (MODALIDADE FUNDO A FUNDO) - PELO
- FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL —FNAS -
PARA O - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
-FMAS, REFERENTE AOS MESES DE JANEIRO DE 2024
A AGOSTO DE 2024 - CONFORME SOLICITADO NO
OFÍCIO CIRCULAR Nº 2/2024/SNAS/DEFNAS.

Serv

02 | SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS
NA ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS - 2024: SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A
SEREM PRESTADOS NA ASSESSORIA NA ÁREA DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTO A SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IPAUMIRIM Mês
DOS RECURSOS TRANSFERIDOS A TÍTULO DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA MODALIDADE FUNDO A
FUNDO - PELO - FUNDO NACIONAL DEASSISTÊNCIA
SOCIAL - FNAS - PARA O - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS SOCIAL.

Total
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O valor total da proposta é de R$... (eretas

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
EMpresa: ..... ie reneeree rena raar reta ara rare arara ree rear
ANP rima
EMOREGO: ismiseriacereaveesersasiiansreiamenieneFracare emrmneensirniro vi sia Nara
Cidade: .....teeeeeeeeeeerereeererererererer rara ereerererereaea rear renan araras
Telefone: ...... ias e-mail... eee

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTR
Representante Legal: .......... eee eeacaiarereceteerererans
O
Telefone: ........ e-mail: ...... eee

DADOS BANCÁRIOS
Banco: a treeeereeeeerereraeeererererereearea rara aereas near aeraraaas
AGÊNCIA aeesvonmszorascases raras o
Conta para depósito: semsssusamecesaamsananacesaadarosarsas areas emnn
TEUS sapo

Data: aerea

RR ERR RREO ERES EEE EE EEEEEEE

Assinatura do Proponente
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ANEXO III

MODELODECLARAÇÕES
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DECLARAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 2024.09.16.1.

À empresa... , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o
seu representante legal, o Sr(a)... portador
rei E CPE NM. rios DECLARA que:

Doeee , por intermédio do
a) da Carteira de identidade n.

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos pala atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentgs;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

normas infralegais, nas convenções

18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII,

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa c
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,

lo art. 7º, da Constituição Federal;

bm deficiência e para reabilitado da

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei.

Local e data

ERREI EEE ERES ERREI

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADODO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO N..../......

Contrato que entre si fazem a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Cidadania e a empresa
cerereaeeeemereereerereeetee , para o fim que nele se declara.

O MUNICÍPIO DE IPAUMIRIMICE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.
07.520.141/0001-84, através da Secretaria Municipal de Desenvolvintento Social e Cidadania, neste ato
representada por sua Ordenadora de Despesas, a Sra. Juliana Samfles de Medeiros Alves, residente e
domiciliada nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
CS , estabelecida na ....eeeeecerfus., inscrita nO CNPJ/MF sob o n.
errei , neste ato representada por... pOrtador(a) do CPF n.
ascendia cereais , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,
oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n. 2024.09.16.1, em conformidade com as disposições
contidas na Lei Federal n. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, inciso II, nos termos da Lej Federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021 e demais legislação aplicável, devidamente homologado/autoripado pela Sra. Juliana Samyles de
Medeiros Alves, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOOBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de servigos técnicos especializados a serem
prestados em assessoria na área de prestação de contas junto a Secrptaria Municipal de Desenvolvimento
Social e Cidadania de Ipaumirim/CE, dos recursos transferidos à título de transferência voluntária
(modalidade fundo a fundo), pelo FNAS para o FMAS, na forma discrimjnada no quadro abaixo:

Item Especificação Unid. | Quant. | Valor Unitário | Valor Total
01 | SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA ASSESSORIA

NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - SEDESC, JANEIROA
AGOSTO DE 2024: SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM
PRESTADOS NA ASSESSORIA NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
IPAUMIRIM, DOS RECURSOS TRANSFERIDOS A TÍTULO DE| Sefv 1
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA (MODALIDADE FUNDO A FUNDO) -
PELO - FUNDO NACIONAL DEASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS - PARA O
- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -FMAS, REFERENTE
AOS MESES DE JANEIRO DE 2024 A AGOSTO DE 2024 - CONFORME
SOLICITADO NO OFÍCIO CIRCULARNº 2/2024/SNAS/DEFNAS.

02 | SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA ASSESSORIA
NA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - 2024: SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA ASSESSORIA NA ÁREA
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IPAUMIRIM DOS RECURSOS | Mgs 4
TRANSFERIDOS A TÍTULO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
MODALIDADE FUNDO A FUNDO - PELO - FUNDO NACIONAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS - PARA O - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS SOCIAL.

Total

Rua Coronel Gustavo Lima, 230, Centro - CEP: 668.340-000 - Ipaumirim - CE



Governo
Prefeitura Municipal de Ipaumi

CNPJ nº 07.520.
unicipal
141/0001-84,

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, indep
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - À Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

endentemente de transcri

3.1 - O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, co
forma do artigo 105, da Lei Federal n. 14.133/2021.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indepen
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as pr
da contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

ntados da data de sua assinatura, na

Jentemente de termo aditivo, quando
bvidências cabíveis no caso de culpa

CONTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objet
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

execução, assim como os prazos e
b constam no Termo de Referência,

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos pró
Orçamentária:

prios, previstos na seguinte Dotação

' ProjetolAtividade
08.122.0037.2056

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
TA - Preço
7.11 - O valor total do contrato é de R$.................... Àira eee )
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros ne
objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
7.214 - O pagamento será realizado mensalmente, através de orde
agência e conta corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar
pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento

trabalhistas, previdenciários, fiscais e
cessários ao cumprimento integral do

m bancária, para crédito em banco,

como emitida a ordem bancária para

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento

juando o órgão contratante atestar a
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7.41 - À emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebiment
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve ve
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docun
a) o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circu
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada provide
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação
acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.44 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanh
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagame
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na con
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçãa
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências imp
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, se

b)
c)
d)
e)

D definitivo do objeto da contr

rificar se a Nota Fiscal ou Fatura
hento, tais como:

hstância que impeça a liquidação da
ncie as medidas saneadoras. Nesta
da regularização da situação, não

da da comprovação da regularidade
aos sítios eletrônicos oficiais ou à

nto, a Administração deverá realizar

tratação;
no âmbito do órgão ou entidade,

editivas indiretas.
Bà providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situdção ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

a critério da contratante.
improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efet
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseg
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pre

uado, para que sejam acionados os
ojédios

Urada à contratada a ampla defesa.
s medidas necessárias à rescisão

realizados normalmente, até que se
situação.
Vista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na plahilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e pontribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenta
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido pre

CLÁUSULA OITAVA
ECONÔMICO-FINANCEIRO

DO REAJUSTE E DO REESTAE

ção de comprovação, por meio de
visto na referida Lei Complementar.

BELECIMENTODO EQUILÍBRIO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
orçamento estimado.

brazo de um ano contado da data do
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8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reg
contratante, do IPCA (Indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusi
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo q
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dil
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigato
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exti
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deter
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pa
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adit
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previ
14.133/2021.

justados, mediante a aplicação, pelo
vamente para as obrigações iniciadas

e um ano será contado a partir dos

a contratante pagará à contratada a
erença correspondente tão logo seja

iamente, o definitivo.
nto ou de qualquer forma não possa
minado pela legislação em vigor.
tes elegerão novo índice oficial, para
vo.
são do art. 136, da Lei Federal n.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaranh inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remune
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequê
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força ma
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos term
Lei Federal n. 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato ad
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finano
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

ração do fornecimento, desde que
inicial do contrato, na hipótese de
hcias incalculáveis, retardadores ou
jor, caso fortuito ou fato do príncipe,
os do art. 124, inciso Il, alínea “d”, da
ministrativo.
eiro deverá ser formulado durante a
. 107, da Lei Federal n. 14.133/2021.

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
contrato;
9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvol
contrato;
9.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção
ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o
Contratada;
9.5 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente a e e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contra:
9.6 -Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contri
9.7 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabí
obrigações pela Contratada;
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e recla
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar d
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíb

Contratada, de acordo com o futuro

vimento dos serviços objeto do futuro

imperfeições, falhas ou constatadas
, certificando-se que as soluções por

cumprimento das obrigações pela

cução do objeto, no prazo, forma e

Ato;
veis, quando do descumprimento de

mações relacionadas à execução do
es, meramente protelatórios ou de

A data do protocolo do requerimento,

rio econômico-financeiro feitos pela
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contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.10 - À Administração não responderá por quaisquer compromisbos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como Hor qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e desua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao |perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;
10.1.2 - Garantir sigilo e inviolabilidade das informações fornecidas ppr meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo;
10.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal pu gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo ebclarecimento ou informação por eles
solicitados;
10.1.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, No total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificdrem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados:
10.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da exec ção do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada: 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:
10.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, clija inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ogorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual:
10.1.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividadé que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessbas ou bens de terceiros:
10.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação:
10.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a ri
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pará
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021)
10.1.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referi
da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.1.13 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básick
em conformidade com as normas e determinações em vigor:
10.1.14 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bé
execução do serviço;

Bserva de cargos prevista em lei para
aprendiz, bem como as reservas de

acima, no prazo fixado pelo fiscal do
das vagas (art. 116, parágrafo único,

Ssdos serviços a serem executados,

Contratante ou por seus prepostos,
im como aos documentos relativos à
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10.1.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
condições de segurança, higiene e disciplina;

ocal dos serviços e nas melhores

10.16 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelegidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais
execução deste contrato;

adequadas, com a observância às

na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
a que tenha acesso por força da

10.18 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores uturos e incertos;
10.19 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de depesseis. anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização d
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

o trabalho do menor de dezoito anos

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado q
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimenty;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente jus
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva

b)
C)
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

ue, com dolo ou culpa:
bu não entregar qualquer documento

tificado, não mantiver a proposta em

negociação;

, OU

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1,3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, qua
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo es
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualque
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do proces
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013;
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração pode

exigida para a contratação, quando

ndo for o caso a ata de registro de
tabelecido pela Administração;
processo ou prestar declaração falsa

r natureza, em especial quando:

de amostras;
SO,

rá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem piejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
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determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autori
aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.4- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente spbre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11,4,1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, à multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11
30% do valor do contrato.

1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

11,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contrataf e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pé
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do inte
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.12 e
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável «
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual perte
máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
11,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato o
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido p

pnalidade de multa.
ressado no prazo de 15 (quinze) dias

ao responsável em decorrência das
(1.1.3, quando não se justificar a
e licitar e contratar no âmbito da
hcer O órgão ou entidade, pelo prazo

nidoneidade para licitar ou contratar,
(1.1.5, 11.1.6, 11.1,7 e 11.1.8, bem
e 11.1.3 que justifiquem a imposição
contratar, cuja duração observará o

U a ata de registro de preço, ou em
ela Administração, descrita no item

11,1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumitla e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de im

promotora do procedimento, quando
2022.
pedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandarã a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e cirl
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzil.
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação

(dois) ou mais servidores públicos
runstâncias conhecidos e intimará o
contado da data de sua intimação,

das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da ap!

sua decisão no prazo máximo de 20

cação da sanção de declaração de
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inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias ú
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu rece
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspens
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exc
de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

teis, contado da data da intimação, e
bimento.
ivo do ato ou da decisão recorrida até

ui, em hipótese alguma, a obrigação

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de am
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração provide
fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior

bas as partes, ainda que isso ocorra

a vigência ficará prorrogada até a
hciar a readequação do cronograma

ecorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas Panções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá sei formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no art. 137, da Lei Federal n. 14.133/2021, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

139 da referida Lei.

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, se
Federal n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subs|diariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumi
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

ir as disposições contidas na Lei

or e normas e princípios gerais dos

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do
n. 14.133/2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições con!
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
contrato.
15.3 -As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cel
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato pode
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Le

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

artigo 124 e seguintes da Lei Federal

ratuais, os acréscimos ou supressões
cento) do valor inicial atualizado do

bração de termo aditivo.
ser realizados por simples apostila,
Federal n. 14.133/2021.

16.1 - Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste
previstas na Lei Federal n. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

nstrumento nos termos e condições

17.1 - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do bresente Contrato é o da Comarca de

Rua Coronel Gustavo Lima, 230, Centro - CEP: é:3.340-000 - Ipaumirim - CE



Prefeitura Municipal de Ipaumi
Governo Municipal

CNPJ nº 07.520. 141/0001-84

Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que seloreren da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confprme art. 92, 81º, da Lei Federal n.
14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação] final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testgmunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Ipaumirim/CE, seis

o CONTRATANTE |

O CONTRATADA |

Testemunhas

RS A CPE anemia era nves vis aii PO oceaaiiaç

ARNO DND DDD CPE aereas cera ernerererrenãs
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